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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
ERRO DE DIAGNÓSTICO NO EXAME LABORATORIAL. 
ART. 14, DO CDC. DANO MORAL. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os serviços prestados por clínicas/laboratórios na 
realização de exames médicos em geral, a exemplo da 
ultrassonagrafia obstétrica morfológica, configura-se como 
relação de consumo, prevista no artigo 14 do CDC, devendo 
o prestador de tais serviços responder de forma objetiva, 
independente de culpa, bastando que esteja presente o 
nexo causal entre a conduta e o resultado. Precedentes.

2. No caso em exame, houve falha (defeito - art. 14 do CDC) 
na prestação dos serviços de exame médico/laboratorial e 
de imagem, essencial ao diagnóstico e ao tratamento da 
doença denominada mielomeningocele.

3. Caracterizado o erro de diagnóstico no exame 
laboratorial, que levou a paciente a sofrimento que poderia 
ter sido evitado ou minorado, impõe-se o dever de reparação 
pelos danos à personalidade causados à 
paciente/consumidora.

4. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, 
de acordo com o parágrafo 3º do artigo 14 do CDC, o 
fornecedor de serviços não será responsabilizado quando 
provar que o defeito inexiste ou comprovar a culpa exclusiva 
do consumidor ou de terceiro, situações que rompem o nexo 
de causalidade entre a ação ou omissão e o dano ocorrido, 
o que não ocorreu na espécie. 

5. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por CLINIMAGEM SERVICOS 

MÉDICOS LTDA. contra decisão que DEU provimento ao recurso especial interposto pela 

parte adversa, ora agravada, para reconhecer a obrigação de indenização por danos à 

personalidade e restabelecer os valores da condenação arbitrados pela sentença de piso 

em favor dos recorrentes – R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a primeira autora (menor 

impúbere) e R$ 8.000,00 (oito mil reais) em favor dos genitores (segundo e terceira 

autores) –, com correção monetária a partir da data de sua prolação (22/8/2018) e juros de 

mora a partir da citação, diante das circunstâncias do caso.

Nas razões recursais a agravante reitera os mesmos argumentos constantes 

nas contrarrazões ao recurso especial, aduzindo ser inaplicável o art. 927 do Código Civil, 

por não ter havido ato ilícito na conduta da agravante, pois ““não houve “erro de 

diagnóstico”, pois como fora sobejamente comprovado, o exame de ultrassom possui uma 

margem de erro de cerca de 15%, sendo certo que diversos fatores alheios à competência 

médica podem influenciar seus resultados.”” - fl. 399.

Argumenta ainda “que o defeito congênito apresentado pela primeira 

agravada não possui nenhum nexo de causalidade com o diagnóstico apresentado 

no laudo do exame de ultrassom, uma vez que, tal enfermidade pode ser causada tanto 

por fatores genéticos como por fatores ambientais.”

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do 

feito para julgamento pela Turma Julgadora.

Sem impugnação ao agravo interno, consoante certidão à fl. 412.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. ERRO DE DIAGNÓSTICO 
NO EXAME LABORATORIAL. ART. 14, DO CDC. DANO MORAL. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os serviços prestados por clínicas/laboratórios na realização de 
exames médicos em geral, a exemplo da ultrassonagrafia obstétrica 
morfológica, configura-se como relação de consumo, prevista no artigo 
14 do CDC, devendo o prestador de tais serviços responder de forma 
objetiva, independente de culpa, bastando que esteja presente o nexo 
causal entre a conduta e o resultado. Precedentes.

2. No caso em exame, houve falha (defeito - art. 14 do CDC) na 
prestação dos serviços de exame médico/laboratorial e de imagem, 
essencial ao diagnóstico e ao tratamento da doença denominada 
mielomeningocele.

3. Caracterizado o erro de diagnóstico no exame laboratorial, que levou 
a paciente a sofrimento que poderia ter sido evitado ou minorado, 
impõe-se o dever de reparação pelos danos à personalidade causados 
à paciente/consumidora.

4. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, de acordo 
com o parágrafo 3º do artigo 14 do CDC, o fornecedor de serviços não 
será responsabilizado quando provar que o defeito inexiste ou 
comprovar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situações 
que rompem o nexo de causalidade entre a ação ou omissão e o dano 
ocorrido, o que não ocorreu na espécie. 

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece provimento a irresignação da parte recorrente.

Conforme registrado na decisão ora recorrida, o Tribunal local destoou da 

jurisprudência desta Corte Superior a qual se firmou no sentido de que o laboratório 

possui obrigação de resultado na realização de exame médico, de maneira que o 

fornecimento de diagnóstico incorreto configura defeito na prestação do serviço a implicar 

responsabilidade objetiva, com base no artigo 14, caput, do Código de Defesa do 

Consumidor.

Nesse diapasão:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO HOSPITAL EM RAZÃO DA DEMORA NA 
COLETA DE AMOSTRA PARA REALIZAÇÃO DE CONTRAPROVA DE 
RESULTADO REAGENTE PARA HIV, QUE, POSTERIORMENTE, 
REVELOU-SE FALSO, TENDO SIDO INVIABILIZADA A AMAMENTAÇÃO 
DO RECÉM-NASCIDO POR OITO DIAS.

1. As obrigações assumidas diretamente pelo complexo hospitalar limitam-se 
ao fornecimento de recursos materiais e humanos auxiliares adequados à 
prestação dos serviços médicos e à supervisão do paciente, hipótese em que a 
responsabilidade objetiva da instituição (por ato próprio) exsurge somente em 
decorrência de defeito no serviço prestado (artigo 14, caput, do CDC).

2. Assim, sobressai a responsabilidade objetiva da sociedade hospitalar no que 
diz respeito aos danos causados em decorrência de defeito na prestação dos 
serviços referentes à estada do paciente (internação e alimentação), 
instalações, equipamentos e serviços auxiliares, como enfermagem, exames, 
radiologia, entre outros.

3. Por outro lado, no que diz respeito a erro em exame laboratorial, o 

laboratório - assim como o hospital ao qual o laboratório é subordinado 

-, possui obrigação de resultado na realização de exame médico, de 

maneira que o fornecimento de diagnóstico incorreto configura defeito 

na prestação do serviço, a implicar responsabilidade objetiva também 

com base no artigo 14, caput, do código consumerista.

4. No presente caso, consoante incontroverso nos autos: (a) em 4.4.2011, dia 
do parto do filho da autora, foi realizada, no Hospital Esperança, a coleta de 
sangue proveniente da placenta (que seria doada), o qual foi encaminhado ao 
Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira - IMP, que, ao 
proceder a "teste rápido para HIV", obteve o resultado provisório "Reagente 
para HIV"; (b) diante de tal constatação, a equipe pediátrica do hospital 
determinou a suspensão imediata do aleitamento materno do recém-nascido, a 
fim de evitar contaminação, tendo sido providenciada a coleta de sangue para 
exame confirmatório somente no dia 7.4.2011 (terceiro dia após o parto e a 
obtenção do resultado provisório falso positivo para HIV); (c) o segundo exame 
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foi realizado em laboratório localizado nas instalações do hospital, sobrevindo o 
resultado "Negativo para HIV" no dia 11.4.2011 (quatro dias depois da nova 
coleta e sete dias após o parto); e (d) durante oito dias (vale dizer: desde o 
resultado falso positivo obtido em 4.4.2011 até a liberação, em 11.4.2011, do 
exame que afastou o diagnóstico de contaminação da autora pelo vírus da 
imunodeficiência humana), o bebê da autora não pôde ser amamentado.

5. Como bem destacado pela Corte estadual, é certo que o IMIP foi o 
responsável pelo teste inicial do sangue coletado da placenta da autora 
(chamado "teste rápido para HIV") e que resultou no falso positivo para o vírus. 
Contudo, por força da Portaria 151/2009 do Ministério da Saúde, o referido 
teste integra a etapa I do diagnóstico laboratorial da infecção pelo HIV, 
considerada como mera triagem, que, em caso de amostra com resultado 
reagente, exigia a coleta imediata de nova amostra a ser submetida à etapa II, 
em que realizado teste complementar para a obtenção do diagnóstico definitivo 
(Itens 1, 2.3 e 3 do Anexo I da referida portaria).

6. Desse modo, não se revela razoável que, em uma situação de indiscutível 
urgência, tenha o hospital aguardado quatro dias (contado o do parto) para 
providenciar a coleta de nova amostra de sangue da lactante para fins de 
realização da primordial confirmação do teste rápido positivo para HIV.

7. Tal demora, na espécie, caracterizou defeito relativo à prestação de serviço 
propriamente afeto à responsabilidade hospitalar, no caso o exame que deveria 
ter sido rapidamente providenciado nas instalações do nosocômio, a fim de 
garantir o mínimo possível de dias de suspeita de contaminação da lactante e, 
consequentemente, que o recém-nascido ficasse menos tempo privado do 
alimento essencial ao seu desenvolvimento físico e psíquico.

8. Valor indenizatório mantido em R$ 10.000,00 (dez mil reais) em razão da 
proibição da reformatio in pejus.

9. Recurso especial não provido.

(REsp 1426349/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 08/02/2019)

--------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXAME 
LABORATORIAL. DIAGNÓSTICO. DOENÇA GRAVE. CÂNCER DE MAMA. 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DESNECESSÁRIA. AMPUTAÇÃO DA MAMA 
DIREITA. BIOPSIA QUE DETECTOU O ERRO NA DIAGNOSE. 1. 
LABORATÓRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. 2. MÉDICO 
PATOLOGISTA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA NÃO 
VERIFICADA. 3. HOSPITAL. SUBORDINAÇÃO DO LABORATÓRIO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
RECONHECIDA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O laboratório possui obrigação de resultado na realização de exame 

médico, de maneira que o fornecimento de diagnóstico incorreto 

configura defeito na prestação do serviço, a implicar responsabilidade 

objetiva, com base no art. 14, caput, do CDC.

2. A complexidade do exame, com a possibilidade de obtenção de resultados 
variados, não é fundamento suficiente, por si só, para afastar o defeito na 
prestação do serviço por parte do laboratório, sobretudo porque lhe incumbia 
dentro de tais circunstâncias, prestar as informações necessárias ao 
consumidor, dando-lhe ciência do risco de incorreção no diagnóstico e 
sugerindo-lhe a necessidade de realização de exames complementares.
3. A responsabilidade do profissional é regida pela exceção prevista no § 4º do 
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art. 14 do CDC, de modo que, tratando-se de responsabilidade de natureza 
subjetiva, depende da ocorrência de culpa lato sensu do profissional.
4. No caso dos autos, a Corte de origem, com base na análise do acervo 
probatório, concluiu que não estava configurada a culpa do médico patologista. 
Afastar tal conclusão, na via estreita do recurso especial, esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. É vedado a esta Corte de Justiça, na via do recurso especial, reexaminar 
cláusulas contratuais (Súmula 5/STJ), de forma que deve ser mantida a 
conclusão da instância ordinária de que há subordinação entre o laboratório e o 
hospital universitário. Portanto, considerando que a responsabilidade das 

pessoas jurídicas prestadoras de serviços médico-hospitalares é 

objetiva, não há como afastar a responsabilidade solidária do hospital 

pela má prestação do serviço realizado pelo laboratório a ele 

subordinado.

6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.653.134/SP, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17.10.2017, DJe 
23.10.2017)
--------------------------------------------------------------------------------
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
EXAME CLÍNICO. HIV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
(...)
3. Reconhece-se a responsabilidade do hospital que emite exame com laudo 
positivo de HIV, repetido e confirmado, ainda que com a ressalva de que 
poderia ser necessário exame complementar. Precedentes.
4. Defeito no fornecimento do serviço, com exame repetido e 

confirmado, causa sofrimento a paciente, enquanto que o laboratório 

assumiu obrigação de realizar exame com resultado veraz, o que não 

aconteceu, pois o realizado depois em outro laboratório foi negativo.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1.291.576/RS, 

Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28.02.2012, DJe 
28.06.2012)
--------------------------------------------------------------------------------
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. ERRO DE 
DIAGNÓSTICO. DEVER DE INDENIZAR. PRECEDENTES. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que configura 

obrigação de resultado, a implicar responsabilidade objetiva, o 

diagnóstico fornecido por exame médico" (AgRg nos EDcl no REsp 

1.442.794/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe de 19/12/2014). Precedentes.

2. No caso, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, 
acerca da existência de vício no resultado do exame, demandaria o reexame 
do material fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Quanto ao valor fixado a título de indenização por danos morais, esta Corte 
Superior firmou orientação de que é admissível o exame do valor fixado a título 
de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a 
exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no 
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caso em tela, em que foi fixada indenização, no importe de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), decorrente dos graves danos psicológicos sofridos pela recorrida em 
virtude de diagnóstico equivocado de doença letal.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 779.117/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 16/12/2015)

No presente caso, a recorrente não cuidou em elidir sua culpa, como se 

pode inferir no voto vencido do acórdão no qual ficou assentado (fls. 280-283):

Ocorre que, não obstante o aludido exame haver diagnosticado feto sem 

qualquer alteração, no momento do nascimento a menor apresentava 

deformidade na região lombar, sendo diagnosticada com doença 

denominada mielomeningocele.

Asseveram que os médicos foram categóricos ao afirmar que o laudo da 

ultrassonografia deveria haver apontado a alteração e que em razão do 

erro no diagnóstico, a menor foi submetida a procedimento cirúrgico em 

25/02/2016 na Fundação Oswaldo Cruz, perdendo a chance de se tentar um 
tratamento ainda durante a gestação ou se deixar programado um 
procedimento cirúrgico para logo após o nascimento, o que acarretaria menor 
risco para a criança.

Diante disso, requereram a condenação da ré ao pagamento de indenização 
por danos morais, em virtude do erro no resultado do exame.

[...]

Ouso divergir da culta maioria, pois em meu modesto entender, cuida-se de 
relação de consumo na qual toca ao fornecedor do serviço, clínica de 

exames de imagens, a obrigação de fornecimento de resultado correto, 

que corresponda de maneira efetiva à realidade fática, de modo a possibilitar 
aos consumidores as providências necessárias ao tratamento adequado, no 
tempo correto ou no tempo mais abreviado possível, ou, no mínimo, se 
tratamento imediato não houver, a preparar-se psicologicamente e em termos 
de ação para o nascimento de uma criança necessitada de cuidados especiais 
imediatamente após o parto ou ainda na 1ª. Infância, como foi o caso.

Cuida-se de dano in re ipsa, não sendo possível transferir-se ao consumidor o 
ônus de demonstrar a existência de danos, estes que, no entanto, a meu sentir, 
de fato ocorreram.

De observar-se que a segurança do resultado de exames médicos laboratoriais 
e de imagem é essencial ao diagnóstico e ao tratamento de qualquer 
enfermidade, ou seja, é da essência do serviço que traduzam a realidade 
efetiva do objeto do exame, de maneira que não se pode condicionar a 
responsabilização dos prestadores desses serviços à comprovação de prejuízo 
efetivo.

Assim, entendo que a R. Sentença que deu procedência ao pedido deve ser 
mantida e que a indenização por danos morais, fixada, está em conformidade 
com os parâmetros atuais deste E. Tribunal, não merecendo, portanto, 
qualquer reparo.

Do acima, infere-se que é fato incontroverso que houve falha (defeito - art. 

14 do CDC) na prestação dos serviços de exame médico/laboratorial e de imagem 
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essencial ao diagnóstico e ao tratamento da doença denominada mielomeningocele. 

De outra parte, a clínica de exames laboratoriais é fornecedora de serviços 

e, como tal, responde objetivamente pelos danos causados aos pacientes toda vez que o 

fato gerador for o defeito do seu serviço.

Ainda nessa linha de intelecção, a jurisprudência deste Tribunal é firme no 

sentido de que, de acordo com o parágrafo 3º do artigo 14 do CDC, o fornecedor de 

serviços não será responsabilizado quando provar que o defeito inexiste ou comprovar a 

culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situações que rompem o nexo de 

causalidade entre a ação ou omissão e o dano ocorrido, o que não ocorreu na 

espécie. 

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE DENEGOU O PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. 2. QUEDA DE CONSUMIDORA NO INTERIOR DO 
ESTABELECIMENTO DA RÉ. ALEGAÇÃO DE QUE O PISO ESTAVA 
ESCORREGADIO NO MOMENTO DO ACIDENTE. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA FORNECEDORA DE SERVIÇO. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE PROVA CABAL ACERCA DA CULPA EXCLUSIVA DA AUTORA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS PROVA OPE LEGIS. 3. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS E DAS PROVAS. 
POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Sendo impugnados, nas razões do agravo em recurso especial, todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, prolatada 
pelo Tribunal de origem, não há que se falar em violação ao princípio da 
dialeticidade e em inobservância ao disposto nos arts. 21-E, V, e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. Nos termos do art. 14, caput, do CDC, o fornecedor de serviços responde 
objetivamente (ou seja, independentemente de culpa ou dolo) pela reparação 
dos danos suportados pelos consumidores decorrentes da má prestação do 
serviço. Além disso, o § 3º do referido dispositivo legal prevê hipótese de 
inversão do ônus da prova ope legis (a qual dispensa os requisitos do art. 6º, 
VIII, do CDC), assinalando que esse fornecedor só não será 

responsabilizado quando provar: i) que, tendo prestado o serviço, o 

defeito inexiste; e ii) a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Precedentes.
3. A culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro deve ser cabalmente 
comprovada pelo fornecedor de serviços, a fim de romper o nexo de 
causalidade e, consequentemente, ilidir a sua responsabilidade objetiva, o que 
não ocorreu na hipótese.
4. A jurisprudência desta Corte admite a revaloração jurídica do conjunto 
fático-probatório dos autos, cuja descrição consta do acórdão recorrido, não 
acarretando o óbice da Súmula 7/STJ, quando, através de nova análise desses 
elementos probatórios e dessas circunstâncias fáticas, for possível chegar a 
solução jurídica diversa daquela posta nas instâncias ordinárias.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1604779/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)
========================================================
= =

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE DENEGOU O PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. 2. QUEDA DE CONSUMIDORA NO INTERIOR DO 
ESTABELECIMENTO DA RÉ. ALEGAÇÃO DE QUE O PISO ESTAVA 
ESCORREGADIO NO MOMENTO DO ACIDENTE. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA FORNECEDORA DE SERVIÇO. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE PROVA CABAL ACERCA DA CULPA EXCLUSIVA DA AUTORA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS PROVA OPE LEGIS. 3. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS E DAS PROVAS. 
POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Sendo impugnados, nas razões do agravo em recurso especial, todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, prolatada 
pelo Tribunal de origem, não há que se falar em violação ao princípio da 
dialeticidade e em inobservância ao disposto nos arts. 21-E, V, e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. Nos termos do art. 14, caput, do CDC, o fornecedor de serviços responde 
objetivamente (ou seja, independentemente de culpa ou dolo) pela reparação 
dos danos suportados pelos consumidores decorrentes da má prestação do 
serviço. Além disso, o § 3º do referido dispositivo legal prevê hipótese de 

inversão do ônus da prova ope legis (a qual dispensa os requisitos do 

art. 6º, VIII, do CDC), assinalando que esse fornecedor só não será 

responsabilizado quando provar: i) que, tendo prestado o serviço, o 

defeito inexiste; e ii) a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Precedentes.
3. A culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro deve ser cabalmente 

comprovada pelo fornecedor de serviços, a fim de romper o nexo de 

causalidade e, consequentemente, ilidir a sua responsabilidade objetiva, 

o que não ocorreu na hipótese.

4. A jurisprudência desta Corte admite a revaloração jurídica do conjunto 
fático-probatório dos autos, cuja descrição consta do acórdão recorrido, não 
acarretando o óbice da Súmula 7/STJ, quando, através de nova análise desses 
elementos probatórios e dessas circunstâncias fáticas, for possível chegar a 
solução jurídica diversa daquela posta nas instâncias ordinárias.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1604779/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

Portanto, diante das peculiaridades do caso concreto, impõe-se a 

manutenção da decisão ora recorrida em todos os seus termos.

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.830.752 / RJ
Número Registro: 2019/0232818-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00218078220168190205 0021807-82.2016.8.19.0205 218078220168190205

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A A DE L (MENOR)
RECORRENTE : F G DE L - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRENTE : J S A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : GABRIEL AUGUSTO LYRA VILLELA - RJ196673

HERACLITO LOPES DE MENEZES NETO - RJ196556
RECORRIDO : CLINIMAGEM SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA PEREIRA DOS SANTOS - RJ198254

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINIMAGEM SERVICOS MEDICOS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA PEREIRA DOS SANTOS - RJ198254
AGRAVADO : A A DE L (MENOR)
AGRAVADO : F G DE L - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : J S A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : GABRIEL AUGUSTO LYRA VILLELA - RJ196673

HERACLITO LOPES DE MENEZES NETO - RJ196556

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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